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APRESENTAÇÃO

Coletânea de vinte e dois capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
discute temáticas que circundam a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de 
serem realizados com as demais áreas do saber e com as múltiplas ações e reações da 
sociedade que se exercita por transformações.

Assim, nesse segundo volume, temos dois grandes grupos de reflexões que explicitam 
as mutações sociais diárias e que o Direito estabelece relações para um regular convívio 
entre sujeitos.

Em cinco singelas divisões estão debates que circundam o mundo do trabalho, 
os desafios de um mundo em rede, a governança pública, o debate dos animais não 
humanos, além do direito e da realidade internacional.

De início, o mundo do trabalho nos traz análises interessantes como as sobre 
benefício da justiça gratuita e honorários, assédio moral e sexual, a figura do empregado 
hipersuficiente, a realidade do teletrabalho, trabalho decente para a mulher transexual e 
para a travesti. Centrais sindicais e experiência na justiça do trabalho do Município de 
Marabá também estão aqui contempladas.

Em governança pública, são encontradas questões como controle judicial dos atos 
da administração, a imprescritibilidade do direito ao ressarcimento devido a dano advindo 
de atos de improbidade, além de contratação pública na realidade espanhola.

No debate dos animais não humanos, aqui é contemplada a personalização jurídica 
no contexto brasileiro, bem como a senciência ancorada na condição de sujeito de direito.

Por fim, o direito e a realidade internacional atingem os sujeitos do direito internacional 
público, a ecologia dos saberes e o comércio.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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APONTAMENTOS SOBRE A INFLUÊNCIA DA 

SOCIEDADE NA SEGURANÇA PÚBLICA
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RESUMO: Esse artigo tem por analisar, pós 
advento da Constituição Federal de 1988, que 
promoveu um processo de redemocratização 
no país, a influência exercida pela sociedade 
nas políticas estabelecidas para a segurança 
pública em território nacional. Sendo assim, 
o problema-tema que se pretende trabalhar 
está diretamente relacionado à participação da 
sociedade civil no debate sobre a segurança 
pública no Brasil, com limitação na análise da 
atuação das seguintes instituições: CONSEP – 
Conselho Comunitário de Segurança Pública, 
CONSEG – Conselho Nacional de Segurança 
Pública e Rede de Vizinhos. A metodologia 
adotada na investigação permite classificar a 
pesquisa como exploratória, com uso da técnica 
de pesquisa bibliográfica para coleta dos dados. 
Considerando-se a trajetória da segurança 
pública no Brasil, verificou-se que tal política, 
ao longo dos anos, se pautou em uma ideologia 
caracterizada por forte repressão, voltando-se 
à identificação, ao combate e à eliminação do 

inimigo. No entanto, tendo a sociedade evoluído, 
passou-se a sentir necessidade de mudanças, 
direcionando-se o foco de organização da 
polícia para uma perspectiva preventiva, 
visando a promoção da ordem pública, a 
prestação de assistência à comunidade e sua 
orientação. Foi assim que se identificou, a partir 
da Constituição Federal de 1988, a necessidade 
de se promover novas formas de efetivação 
da democracia participativa, revelando-se 
a organização da segurança pública mais 
eficaz após esta Carta. Assim, atualmente, as 
instituições policiais, tendo para si o objetivo 
de desenvolver, junto à sociedade, maior 
credibilidade, buscam, atualmente, fomentar a 
participação da população, adotando forte veio 
preventivo e prestigiando a cidadania. Nesse 
âmbito, o Estado recorre a mecanismos capazes 
de estimular a participação popular, buscando, 
com isso, desenvolver uma estratégia capaz de 
reduzir a violência, colocando em prática ações 
de cunho educativo e preventivo.
PALAVRAS-CHAVE: Segurança Pública. 
Sociedade Civil. Democracia Participativa.

ABSTRACT: This article has to analyze, after 
the advent of the Federal Constitution of 1988, 
that promoted a process of redemocratization in 
the country, the influence exerted by the society 
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in the established politics for the public security in the national territory. Thus, the theme 
problem to be addressed is directly related to the participation of civil society in the debate 
on public security in Brazil, with limitation in the analysis of the performance of the following 
institutions: CONSEP – Community Public Security Council, CONSEG – National Council 
Public Safety and Neighbors Network. The methodology adopted in the investigation allows 
classifying the research as exploratory, using the bibliographic research technique for data 
collection. Considering the trajectory of public security in Brazil, it was found that such policy, 
over the years, was guided by an ideology characterized by strong repression, focusing on the 
identification, combat and elimination of the enemy. However, as society has evolved, there is 
a need for change, with a focus on police organization from a preventive perspective aimed 
at promoting public order, providing assistance to the community and providing guidance. It 
was thus identified, from the Federal Constitution of 1988, the need to promote new forms of 
effective participatory democracy, revealing the most effective organization of public security 
after this Charter. Thus, currently, the police institutions, having for themselves the goal of 
developing greater credibility with society, are currently seeking to foster the participation 
of the population, adopting a strong preventive approach and honoring citizenship. In this 
context, the State uses mechanisms capable of stimulating popular participation, thereby 
seeking to develop a strategy capable of reducing violence, putting into practice educational 
and preventive actions.
KEYWORDS: Public Security. Civil society. Participatory Democracy.

1 |  INTRODUÇÃO

A democratização política experimentada no final da década de 1980 é certamente 
importante marco para o direito brasileiro, especialmente em razão das mudanças 
promovidas na relação estabelecida entre a sociedade e polícias, atribuídas que foram 
como parte integrante de um processo de concretização do regime democrático, advindo 
de fortes pressões sociais pela adoção de modelos de polícia e de política no país.

Entretanto, há que se considerar que, tão importante quanto a continuidade das 
teorias, saberes e práticas que conduzem à constatação, a partir da análise de elementos 
vários, de que o Estado democrático se limita à reprodução de relações que serviam 
a um governo ditatorial, é compreender que a segurança pública, nesse contexto, se 
subsumia as forças policiais, o que, mesmo após o advento da Constituição Federal 
Brasileira de 1988, não se alterou. Assim, muito embora o contexto fático fosse de um 
regime democrático, o que se estabeleceu no texto constitucional não correspondeu aos 
anseios dele oriundos, já que não se conseguiu pensar a segurança pública para além de 
aspectos gerenciais da atividade policial e relativos à lógica estabelecida no direito penal.

De fato, ao se analisar a história recente da segurança pública no país, verifica-
se que esta vem sendo marcada por mudanças incompletas, que não dão sustentação 
aos ganhos obtidos ao longo dos anos, como a redução do índice de homicídios entre 
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2000 e 2014 verificado em São Paulo, e demandas acumuladas. Tudo isso se dá pela 
ausência do estabelecimento de padrões, regras de conduta ou normas técnicas capazes 
de promover modificações nas culturas institucionais, que, repise-se, ainda se encontram 
pautadas na defesa do Estado, não se dirigindo realmente à defesa da sociedade – basta 
perceber a atuação das polícias às manifestações sociais ocorridas no país em julho de 
2013, intercalando ações que ora revelavam excesso, ora omissão.

O fato é que, diante da ausência de um projeto de governança da segurança pública 
no Brasil, com a promoção de um alinhamento das políticas estabelecidas aos quesitos 
da garantia de direitos humanos e da democracia, o que se tem são instituições de justiça 
criminal e policiais que não experimentaram reformas consideradas significativas em suas 
estruturas, revelando-se insuficientes as que foram promovidas na legislação penal e na 
gestão policial para fazer frente à tentativa de redução da incidência da violência urbana, 
demonstrando-se, assim, evidência da falta de controle e coordenação existentes no país 
quanto às tratativas dispensadas à questão. 

Diante de tais apontamentos, propõe-se como objetivo geral para o presente artigo 
analisar, pós advento da Constituição Federal de 1988, que promoveu um processo de 
redemocratização no país, a influência exercida pela sociedade nas políticas estabelecidas 
para a segurança pública em território nacional. 

Para atingi-lo, os objetivos específicos delimitados são os seguintes: traçar um 
panorama da criminalidade no Brasil, correlacionando os fatos às políticas de segurança 
pública estabelecidas no país; investigar a introdução de novos atores e temas no debate 
conduzido sobre a segurança pública no Brasil, em especial, a sociedade civil; investigar 
o propósito da criação do CONSEP – Conselho Comunitário de Segurança Pública, 
CONSEG – Conselho Nacional de Segurança Pública e Rede de Vizinhos, estabelecendo 
a sua contribuição para as tratativas conferidas à temática no contexto brasileiro.

O problema-tema que se pretende trabalhar está, pois, relacionado diretamente à 
participação da sociedade civil no debate sobre a segurança pública no Brasil, estando 
este limitado à análise da atuação das seguintes instituições: CONSEP, CONSEG e Rede 
de Vizinhos.

A justificativa para a escolha do tema se pauta na necessidade sentida de suscitar o 
debate proposto, analisando a questão sob a perspectiva da importância da inclusão da 
sociedade civil nas discussões travadas sobre a segurança pública no país, percebendo 
os avanços e possíveis retrocessos experimentados com tal iniciativa, buscando-se, 
assim, analisar a influência por ela exercida no estabelecimento de políticas públicas 
para a área.

O propósito básico se pauta, especialmente, na demonstração de que, muito embora 
a influência seja real, é fato que persiste, ainda, a necessidade de se realizar reformas 
estruturais nos modelos de justiça criminal e segurança pública adotados no país, já 
que os que estão em vigor não atendem com eficiência o anseio de promoção de uma 
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sociedade segura e atenta à garantia de direitos constitucionais.

2 |  DESENVOLVIMENTO

A metodologia adotada para embasar o presente artigo permite classificar a pesquisa 
como exploratória, com uso da técnica de pesquisa bibliográfica para coleta dos dados.

A pesquisa exploratória tem por finalidade proporcionar maior familiaridade com o 
problema, buscando fazer com que ele fique mais explícito. Serve, também, à construção 
de hipóteses (GIL, 2010). Conforme Vergara (2013), a maioria das pesquisas exploratórias 
abrange levantamento bibliográfico; realização de entrevistas com pessoas que tenham 
experiências práticas relacionadas ao problema de pesquisa; e a análise de situações-
paradigma que estimulem a compreensão. Um dos tipos de pesquisa exploratória é a 
bibliográfica, eleita como técnica de coleta de dados nesse artigo.

A pesquisa bibliográfica é aquela conduzida a partir do levantamento de teoria que já 
foi objeto de análise anterior, reunida em trabalhos escritos, publicados em meio impresso 
e/ou eletrônico, tais como artigos científicos, livros, teses, dissertações, páginas de web 
sites, dentre outros (GIL, 2010). Segundo Vergara (2013), qualquer trabalho científico tem 
o seu início em uma pesquisa bibliográfica, já que, por meio dela, o pesquisador consegue 
obter informações sobre o seu objeto de estudo. 

A abordagem do problema é do tipo qualitativa, já que se trata este do tipo de pesquisa 
cuja preocupação não reside na representatividade numérica. Antes, busca aprofundar 
a compreensão de uma organização, de um grupo social etc.. Ao adotar esse tipo de 
abordagem, o pesquisador se opõe ao pressuposto segundo o qual deve haver um único 
modelo de pesquisa para todas as ciências, pois assume a especificidade das ciências 
sociais, que exigem metodologia própria (MINAYO, 2010). 

A análise dos dados é crítica de conteúdo, apresentada por Bardin (2011), 
corresponde a 

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando a obter, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 
indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos 
às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens (BARDIN, 
2011, p. 47).

Trata-se a análise crítica de conteúdo, segundo Bardin (2011), de uma das técnicas 
de tratamento de dados em pesquisas qualitativas.

3 |  REVISÃO DE LITERATURA

Conforme Avritzer e Domingues (2000), a democracia deve ser concebida como 
sendo um dos fatores decisivos para explicar a modernidade, dentre outros, como o 
capitalismo, a divisão do trabalho e a racionalização. Ao assim pontuarem, relembram que 
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a arte da associação, a liberdade cidadã e a democracia, como exposta por Tocqueville, 
são, na verdade, respostas dadas à perda, na modernidade, da capacidade de ação 
seguindo valores. Para os autores, desde que se evitem as por eles denominadas “ciladas 
da diferença”, é possível garantir um horizonte de mudança social a partir de formas 
institucionais que proporcionem condições fáticas para a proliferação de particularidades 
coletivas sem que isso represente prejuízos às normas universais democráticas.

Tratando-se, ainda, aspectos relativos às reivindicações sociais, Holston (2013), em 
sua obra, conduz discussão sobre a emergência de uma cidadania urbana que tem como 
espaço as grandes cidades, revelando-se nelas, também, o seu objeto de reivindicações. 
É, conforme o autor, em seu âmbito que se irrompem manifestações demandando acesso 
a direitos, servindo, ainda, para denúncia de injustiças e desestabilização de privilégios 
que estão historicamente enraizados nas leis e costumes brasileiros.

Ao se analisar o histórico da segurança pública no país, verifica-se que, a partir da 
promulgação do texto da Constituição Federal Brasileira de 1988, elaborada em período 
posterior à Ditadura, inaugurou-se um conceito inovador de segurança, que, estampado 
na Carta Constitucional, passou a ser assim apresentado:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 
é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;

II - polícia rodoviária federal;

III - polícia ferroviária federal;

IV - polícias civis;

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares (BRASIL, 1988).

O texto da Carta de 1988 revela uma autonomia conferida aos Estados para 
condução da política de segurança pública, expressando, assim, uma descentralização. A 
partir de então, tanto o resguardo da ordem pública como a tomada de ações preventivas 
da violência passaram a ser inseridas na esfera de atribuições das instituições policiais 
(AVRITZER, 2008).

O fato é que, consigo, a Constituição de 1988 introduziu diversas mudanças na 
sociedade. Em relação à segurança pública, no entanto, algumas questões do texto 
magno anterior foram mantidas, como, por exemplo, relativa à atuação da Polícia Militar, 
que continuou com o seu estigma de aparelho controlador de uma maioria excluída, 
concretizando, com isso, uma ideologia de controle social, funcionando como dispositivo 
que representa o poder disciplinador coercitivo (AZEVEDO; FAGUNDES, 2007; 
BATTIBUGLI, 2012).
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Tomando-se como base o caminho traçado para tratativas relativas à segurança 
pública no país, verifica-se que essa política tenha seguido pautada, no decorrer dos 
anos, em uma ideologia de características repressoras, voltada à identificação, combate 
e eliminação do inimigo (AVRITZER, 2008; SÁ E SILVA; DEBONI, 2012). 

No entanto, cumpre ressaltar que, tendo a sociedade evoluído, evoluíram, também, 
as suas necessidades, o que fez com que a polícia viesse a se organizar sob uma 
perspectiva ideológica preventiva. O objetivo de assim agir está relacionado à promoção da 
ordem pública, à assistência a ser prestada à comunidade e a sua orientação (AZEVEDO; 
FAGUNDES, 2007; SÁ E SILVA; DEBONI, 2012; MADEIRA; RODRIGUES, 2015).

Acerca especificamente da expressão “ordem pública” inserida no texto da 
Constituição Federal de 1988, apresentada como importante função atribuída à segurança 
pública, tem-se esta como sendo a necessidade que o Estado possui de assegurar, de 
forma efetiva, o funcionamento dos serviços públicos, promovendo, de igual forma, o 
acesso da sociedade às políticas de habitação, segurança, saúde e educação. Além disso, 
tem-se ainda um desfazimento da concepção até então vigente de uma segurança pública 
pautada na Justiça Criminal, com maior articulação entre os atores sociais, mostrando, 
assim, melhor afirmação com o texto da Carta Magna vigente (BATTIBUGLI, 2012).

Em 2000, contudo, à Política Nacional de Segurança Pública foi apresentado o 
desafio de identificar um planejamento estratégico que pudesse contemplar, de forma 
plena, todas as esferas governamentais (municipal, estadual, distrital e federal). Foi 
então que surgiu o Plano Nacional de Segurança Pública – PNSP, instituído pela Medida 
Provisória nº 2.029, com a finalidade de aprimorar o sistema de segurança pública no 
Brasil, por meio da assunção de compromissos estratégicos que possam relacionar 
as políticas implementadas em prol da segurança às ações de natureza comunitária, 
promovendo, assim, uma participação direta da população, na melhor manifestação da 
noção de democracia participativa (AVRITZER, 2008; SÁ E SILVA; DEBONI, 2012).

No entanto, o PNSP não ficou imune às críticas, que surgiram com o objetivo de 
suscitar reflexões acerca de seus aspectos positivos e negativos. De todo modo, o que se 
deve ter em mente é que toda política pública impacta diretamente tanto indivíduo em sua 
singularidade como a coletividade, razão pela qual a adesão popular deve ser concebida 
como uma ferramenta de crucial importância para a legitimação da cidadania (MADEIRA; 
RODRIGUES, 2015).

Decorridos três anos da implementação do PNSP, o Ministério da Justiça – MJ criou 
no país o Sistema Único de Segurança Pública – SUSP, com o objetivo de  integrar as 
ações das três esferas governamentais (municipal, estadual e federal), sem, contudo, 
interferir no aspecto “autonomia” de cada um dos entes federados. Deve-se, ainda, 
ressaltar que a integração proporciona maior racionalização e economia de recursos, o 
que ressalta ainda mais a sua contribuição para o país (AZEVEDO; FAGUNDES, 2007; 
CARVALHO; SILVA, 2011).
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A partir da implementação do SUSP, passou-se a monitorar o planejamento 
estratégico, assegurando transparência ao processo, com o objetivo de verificar quais 
os instrumentos e métodos que devem ser aplicados no esforço de combate à violência. 
Entretanto, somente em 2007 esse sistema foi regulamentado, o que foi feito por meio 
da instituição do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI, 
cujo foco é direcionado à prevenção (CARVALHO; SILVA, 2011).

O PRONASCI é um projeto de articular as políticas de segurança e ações sociais, 
com vista a resolver as causas para a violência. O público-alvo é profissionais de 
segurança, as pessoas que estiveram ou estão em conflito com a lei, prisioneiros ou 
ex-prisioneiros, e também um reservista (susceptíveis de serem atraídos para a gestão 
das armas adquiridas durante o serviço militar). ). O programa de controle depende da 
participação da sociedade (CARVALHO; SILVA, 2011; MADEIRA; RODRIGUES, 2015).

O programa foi criado para atuar na luta contra o crime e suas causas, priorizando 
a integração entre a polícia ea comunidade nos territórios de paz, locais (comunidades) 
selecionados para realizar ações deste programa, tais como: local de policiamento 
comunitário, Canal Comunidade, as medidas de urbanização, projetos educacionais, 
programas desportivos e de entretenimento, e os Conselhos comunitários de Segurança 
Pública, entre outros. A intenção era servir como uma alternativa a um modelo político 
da segurança pública focada em ações corretivas, levando a atividades de prevenção 
(MADEIRA; RODRIGUES, 2015).

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

O indivíduo tem o direito de ajudar o Estado na organização de ações de segurança 
pública, recuperar caráter cidadãos, comprometidos com a realização de programas 
destinados a reduzir a insegurança da população e viola com estigmas cerca populares 
zona de adesão (CARVALHO; SILVA, 2011; ABERTO JÚNIOR, 2017).

Aumento da violência aparece cidadão faz com que o movimento na parte da 
sociedade, gerando uma taxa para poder estatal. Este movimento, por sua vez, leva à 
conclusão de que “não só é útil para reduzir os índices de violência, também é necessário 
reduzir a insegurança sentindo” (CARVALHO, 2011).

Na verdade, a segurança pública não é apenas um problema para a polícia: a ser 
discutido e assumiu como tarefa de todos, Estado e população. Sabe-se que a insegurança 
da população e crime reduzindo são questões imediatas, no entanto, dado o estágio atual, 
esta questão não apenas especialistas na área, mas uma iniciativa entre os governos 
federal, estadual, municipal. , Sociedade civil e outras organizações (MADEIRA, 2012; 
ABREU JUNIOR, 2017).

Uma das formas para efetuar o processo democrático é a participação popular nas 
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decisões políticas, em face de constantes mudanças na sociedade, como o aumento 
necessidades da população. Muitas áreas tais como saúde, educação e bem-estar 
acompanhar a evolução da participação popular nas decisões do governo e segurança 
pública. Essa questão, portanto, demonstrou relevância devido ao aumento da violência e 
o sentimento de insegurança sem precedentes. O papel da sociedade civil é essencial para 
melhorar as políticas públicas, uma vez que a integração entre o Estado e a sociedade 
civil, permite que a democracia e considerar as aspirações populares (MADEIRA; 
RODRIGUES, 2015).

5 |  CONCLUSÃO

Com base na trajetória apresentada pela segurança pública no Brasil, a visão aqui foi 
que esta política foi guiado, ao longo dos anos, uma ideologia dominante, características 
repressivas, como identificar, combater e eliminar -não. Quando começou a lidar com a 
segurança e proteção, a cada período político apresentou-se em predizer antidemocrático, 
repressiva e estigmatizada.

Durante muito tempo, a segurança pública não era uma prioridade para o governo. 
Daí a dificuldade de identificar os responsáveis, metodologias e articulação para promover 
o bem-estar da sociedade, que gerou consequências de proporções surpreendentes.

A garantia dos direitos, como um objetivo social, e a iniciativa da Constituição Federal 
de 1988 têm vindo a criar novas maneiras de alcançar a democracia participativa. Ao 
passar através da história, ao que parece, passos lentos e curtos, segurança pública tenta 
organizar-se de forma mais eficaz após a promulgação da Constituição de 1988. Este 
fato mostra um grande progresso no Brasil, onde \ t integra medidas de responsabilidade 
federal, estadual e municipal, tornando possível para executar a gestão do problema de 
segurança pública mais elaborada.

Tendo em vista novos acordos para a segurança pública, o governo desenvolver um 
programa para minimizar a sensação de falta de segurança da população e também para 
realizar o planejamento estratégico, era necessário. PRONASCI foi um avanço relevante 
na história da segurança pública no Brasil, considerando a reestruturação das instituições 
policiais, no âmbito operacional e qualificação, e com a colaboração dos atores sociais 
contexto complexo. Além disso, a iniciativa promoveu a articulação da rede social não foi 
usado para dar informações e ajudar a melhorar as atividades sociais.

Assim, a relação entre o Estado e a sociedade civil tem permitido a construção de 
um modelo de gestão inovador - no entanto, limitações. Na política de segurança pública, 
enfrentou muitos desafios, tais como a adesão de alguns profissionais e sua sociedade 
com a sua abordagem com a finalidade de desenvolver um novo paradigma no setor.

Com o estigma autoritário e repressivo, as instituições policiais, de frente a fim de 
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estabelecer mais credibilidade na sociedade, hoje abraçar a colaboração da população, 
com o objetivo de reverter esses pilares, fazendo linhas prevenção e elevar a cidadania. 
Neste contexto, o Estado conta com mecanismos para estimular a participação popular 
para desenvolver o planejamento estratégico para reduzir a violência e pôr em prática 
educacional e ações preventivas.

Podemos concluir do exposto que o tema abordado aqui é atual e polêmico. Assim, 
o objetivo não é fechar a questão, mas podem continuar a levantar questões / elevar o 
debate.
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